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^ : 07/12/88' . ^ • ' " . - ' ; .
Conselho Pleno

1 *. *o"̂ "r1 A ̂r̂

r v>
i
?

O esta"belGcinento de ensino soli-cita íèi
í

âináriQ alegando que necessita atualizar- seus 'preços a :fi

íos u seixs custos. . -' .

P » i T>O^r» T 1 p T !*"> »

O'pedido de reajuste extraordinário-e regulado, pelo Da-

ereto-Lco_ 532, de 16- de abril de 1969 e pelos Decretos 92-911, "de l

de janeiro cê 1,93? e 95.921, de 14 cê abril de 1933.

t;os educ-Hcj-3nai3 de un esta"be^ecin:ento de ensino se r evo lã
J- . S -, „ -• J X -l , ̂  -í> -í 4 -. ~ -í _ _'_ T
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ce o principio de q.ue o

rei ju^to e:-:tracrd

• "oro '""O 3 COT^ os c ii" to s © ccr1

o sempre cr̂ .e n^o houver cc:::

ro^jui^rcic-^-o c?o" C?-.T*IÍ "t̂

tcn o a^r-eito cê 3oZ.ic:,'
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Não existe, porém, qualquer norma que estabeleça que os. Conselhos

de Educação, estejam obrigados a conceder o reajuste pleiteado, A
. . * •

ativ.idade dos Conselhos não e vinculada formalmente aos números a

presentados pelo estabelecimento de ensino . Pelo contrário , a legi-ss

lação possibilita, ou melhor, determina aos Conselhos de Educação

ampla análise do pedido, devendo os conselheiros levar em considera

cão não apenas o déficit alegado, mas também outros fatores, tais

como: o nível de ensino, inf ra-estrutura e equipamentos , nível de

remuneração do pessoal docente, entre outros. Destes fatores um tí^

vê ser salientado: a. política económica do Governo Federal.

*. • ' • x =/. " V: • Estabelece o artigo 3C do Decreto-

-lei 532: * ' \' : - - - ".

: ; : .-- . . • . : • _ • - ";" ,. "Art. 3» - Na análise e avaliação

do comportamento dos preços dos anuidades , taxas e contribuições ré

feridas neste Decreto— lei, os Conselhos terão por base o princípio

da compatibilização entre a evolução de preços e a correspondente

variação de custos , observadas as di ré trizes da política ecor.omioa

do Governo Federal , . bem como as pecularldades regionais e os -dive^r

'sós graus, ramos e padrões de ensino", (grifo nosso)

. . . . . . • Estabelece, ainda, o artigo 32 do

ire to 93.911:

;"' . ' . "Art. 3e - Na análise e avaliação

do comportamento dos preços dos encargos educacionais referidos nes

te Decreto, os Conselhos terão por base as diretrizes da política

económica do Governo Federal, as pecularidades regionais e levarão

em consideração a composição dos cursos por:

. . a), área de ensino;

b.) Inf ra-csstrutura e equipe..^ o n tos ;
í

c") níveis de ensino;

d) investimentos;

c) tipo d --j o s tíjb o l c cimento (depen-

dência administrativa);
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f) situação perante a

•;"^ • • - V-- \~ • ; : ; • ' ' . - • - . - fiscal; e - ' " ' " * .

.«.- . -r . - • . . , - " . g) pessoal docente G técnicos das

./ .. ;" Instituições cie Ensino e respec_

"";"•-. " " • * ; . - . " w , " ••• ;.-. " tivos níveis de remuneração.

,:. " * . . ' - -- . ": "Parágrafo Único - As Comissões de

Encargos deverão articular-se com os órgãos do Governo que ditam e

-política e controlam os preços"* (grifo nosso).

; • "•.'.; . . * . " . " " - - .- " É público e notório que a política

larial do Governo Federal é no sentido de não 'conceder reajustes

«wS assalariados que acompanhem a inflação: os salários estão atre

"lados à Unidade de Referencia de Preços-URP (índice inferior á in

flação-IPC) e no caso dos funcionários públicos os aumentos são ain

-.da inferiores à URP. ' • '• " . -

. .. 7 _ . • Por outro lado, os estabelec imcntos

tíe ensino tem sido um dos poucos setores que tem obtido aumentos

reais, ou seja, acima dos índices da inflação. Isto sem levar e .-n

consideração que. nos últimos 2 anos grande parte dos es-

tos de ensino deste Estado receberam reajustes extraordinários

cedidos por es.te Conselho, o que aumentou os ganhos reais destes

J^abelecimentos- A alegação de que ;após o Plano Cruzado;os

cimentos passaram a ter prejuízo 'é desmentida pelos números. O

dro abaixo demonstra o reajuste dos encargos educacionais em

çao a outros indicadores economi.cos: - '
Total

Har.e5/Dez.86 1.987 .j£sn.83/Jul.6S r .K/ ..T u l * í 7

Infla- ao (IPC)

Reajsute cias Ks
colas Partícula-
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Salário Mínimo
Piso Nacional
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*)-.•; •;-."•• ;, v "- ~ :•. • . • •• .'•'. , ':": . Lembre-se novamente -b %&-.o Decreto-

- .'' —loi 532 em seu artigo 33' determina que os Conselhos de Hducaçaa e

nuas Comissões de Encargos devem levar em consideração,na análise

• •: dos custos escolares as diretrizea da política económica do Governo

• : Federal; .' . , - '• ^ . - • ' . " . - ; -. -. "..'- • " . - . " ' "

.:;--."::-;}-"'.'.- ';"-• -=.'.'V'V. " ' " V:""/-- :" : « : •.• O recente Decreto n2 95.921 de . 14

- . tís abril de i.988 determinou em. seu Eirtigo 22 a possibilidade de ne&o
. ' " . - - . « • - " • . . -• . . ' ' - \ '

- ' - :,gociação entre as partes interessadas para a fixação dos encargos
'- r-' " •"' • • " • • • • ~ - ' -' M, .
; . educacionais, sendo que na ausência do acordo os índices maxirnos

- u.: seriam compatíveis com a política de reajustes salariais do Governo

°̂ • Federal * CUHP mensal i acrescida de 7O/S do índice de reajuste dos

^ofessores,, acrescido de 305í da diferença entre o IPC e URP de ĵ

~V siro" e fevereiro de l .988) i. A possibilidade de -acordo entre pais e

•;'-.v-\s para fixação dos _ encargos é uma;-velha reivindicação

'.7\-'.:-dos próprios mantenedores e..devo ser o caminho, primeiro para a com
v! :"•- ' . - . " . .•; • ' : " ' " • - . - - t * ... - .- - . . * ~"
:.::.', patibilização dos preços com os custos* " , .J ] -• -" " ": v" - • -

->:" 'm'.-' -'*".'''•' "•-»'-% ?. ? - * - - U- " - / - * » - • ' " " * - ' . i ""••" - • • " ?
.";" --":"-"- • V'-.- ;" "'."• - '.A* .'.*. - ' " •'', - ":_" '**-• ."*'• • •_ -:' ', -.'.•' ~ •'. . ' -

."T^V; .V;: "-'.;"'*•'• * / V^-- .' 'i~: • \'• ""''••"'..V '"-"*.- :: T: '!"-; Desta forma," tão s orne n be um fato

V. /_ > extraordinário havido- no estabelecimento justificaria a . concessão

-;:IV dê reajuste extraordinário por parte dês be' Conselho. :

-"-•;_•'.-'- fy;*,^:*, :~l :"vv-í: "• • •":-;."-."" "!.jv*--"" '. Analisando o presente processo veri^

•'; fica-se que não ocorreu qualquer desajuste excepcional a não ser os

_ :v: decorrentes da própria política" económica do Governo Federal, não
. , ' " " " ' " " . ' - . ' • " " - '••> s

avendo razões para a concessão do reaj te extraordinário solicita

- ' . - -.- do .••-

vsf suas cesresas no f.ten "diverso"" que alcança- 13;̂  da receita, -

• . . Tor ou^ro 1'i-f.o, j.l obteve correrão -ç.3.3

ner.3—li^.cdes .pira c l- 3^no3trs de 1033»

3. CONCLUSÃO: x'-x . - . .

Pelo exposto» opino pelo indeferi^

mento do pedido de reajuste extraordinário, devendo o estabeleclmeri

..to praticar os índices determinador pelo artigo 3a do Decreto ha

95.921, • ' •
CT\ii"/ C.'"^ 03 O.o outubro ílo JO^'^

~^~^^+. x í̂ ^—50--̂ ^ -̂-̂  \^í^f*~ Q .
,,.-a) -T;/-'^7T,0 ^^•'^ "rT:^-.
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DELIBERAÇÃO DO PLEN&RIO

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCT^cfo aprova, por unanimida

de a presente Indicação; nos termos do voto do Relator-

Sala "Carlos Pascruale" em 07 de dezembro de 1988

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão
Vice-Presidente


